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XINGULEDER COUROS LTDA.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendério:-2005

COMPENSACAO.

Os débitos-ndo homologados devem ser cobrados na forma da lei, sendo que
essa -cobranca ndo se constitui em auto de infracdo ou notificacdo de
lancamento.

A compensacdo se d& na data de apresentacdo e/ou transmissdo da Dcomp, e
sobre os débitos ja vencidos deve incorrer a multa e os juros de mora devidos.
MULTA E JUROS DE MORA.

A cobranca de multa e juros de mora para o0s débitos lancados vencidos e ndo
pagos, é feita com permissivo legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Walker Araujo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gilson Macedo Rosenburg

Filho (presidente substituto), Corintho Oliveira Machado, Jorge Lima Abud, Vinicius
Guimarées, Raphael Madeira Abad, Walker Araujo, José Renato Pereira de Deus e Denise

Madalena Green.

Relatério

Por bem retratar os fatos, adoto relatério da deciséo de piso:
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 COMPENSAÇÃO.
 Os débitos não homologados devem ser cobrados na forma da lei, sendo que essa cobrança não se constitui em auto de infração ou notificação de lançamento.
 A compensação se dá na data de apresentação e/ou transmissão da Dcomp, e sobre os débitos já vencidos deve incorrer a multa e os juros de mora devidos.
 MULTA E JUROS DE MORA.
 A cobrança de multa e juros de mora para os débitos lançados vencidos e não pagos, é feita com permissivo legal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Walker Araujo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gilson Macedo Rosenburg Filho (presidente substituto), Corintho Oliveira Machado, Jorge Lima Abud, Vinicius Guimarães, Raphael Madeira Abad, Walker Araujo, José Renato Pereira de Deus e Denise Madalena Green.
 
  Por bem retratar os fatos, adoto relatório da decisão de piso:
O interessado apresentou Pedido de Ressarcimento de crédito relativo ao PIS/Pasep não cumulativo � mercado externo, referente ao 2° trimestre de 2005, no valor de R$ 567.748,17 (fl. 01 E 37);
Posteriormente apresentou e/ou transmitiu as Dcomps relacionadas nas fls. 480/481, visando compensar os débitos nelas declarados, com o crédito supra citado;
A DRF/Uberlândia/MG emitiu Despacho Decisório n° 1.103/2009, no qual reconhece o direito creditório no valor requerido e homologa parcialmente as. Compensações pleiteadas (fls. 480/483);
A empresa apresenta manifestação de inconformidade (fls. 491 e seguintes), na qual alega, em síntese, que:
Preliminarmente:
a) "a presente autuação é nula de pleno de direito, na medida em que não demonstra o enquadramento legal da multa, dos juros aplicados e da correção monetária';
b) "da não entrega da documentação necessária para compreensão da discussão no momento da intimação: A fim de apurar a veracidade dos argumentos utilizados pela fiscalização para glosar créditos e apurar débitos, o contribuinte necessitaria que a intimação da decisão viesse acompanhada das cópias das diversas folhas e fatos do processo de ressarcimento/compensação utilizados nas razões de decidir da Fazenda Pública";
C) "de outra parte, os débitos ora exigidos deveriam ter sido objeto de lançamento tributário';
d) "da nulidade do auto por deficiência na instrução. Na espécie, a decisão que não homologou as compensações está deficientemente instruída, porquanto não está acompanhada dos documentos comprobatórios que fundam as glosas e débitos apontados pela Fazenda Publica";
e) "nulidade do despacho decisório por ausência de fundamentação/motivação';
Do mérito:
f) `os valores declarados pela empresa são suficientes para fazer frente aos débitos declarados no processo n.° 10675.000113/2009-72. Tanto é verdade que a Administração autorizou o ressarcimento total dos créditos postulados pelo contribuinte, sendo que a Administração não traz qualquer prova de que o crédito ressarcido .não é suficiente para efetuar o montante das compensações solicitadas";
g) "caso se entenda inexistir crédito suficiente para proceder-se a compensação, apenas para fins argumentativos, cabe ser ressaltado que a operação aritmética dos créditos e débitos expostos no Despacho Decisório está errada";
h) a multa aplicada tem efeito confiscatório;
i) a Selic não pode ser aplicada como juros de mora;
A DRJ, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade, nos seguintes termos:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
� Ano-calendário: 2005
COMPENSAÇÃO.
Os débitos não homologados devem ser cobrados na forma da lei, sendo que essa cobrança não se constitui em auto de infração ou notificação de lançamento.
A compensação se dá na data de apresentação e/ou transmissão da Dcomp, e sobre os débitos já vencidos deve incorrer a multa e os juros de mora devidos.
MULTA E JUROS DE MORA.
A cobrança de multa e juros de mora para os débitos lançados vencidos e não pagos, é feita com permissivo legal.

Cientificado da decisão de piso, a Recorrente interpôs recurso voluntário, reproduzindo suas alegações de defesa. Adicionalmente, pleiteou o afastamento da multa por aplicação do artigo 138, do CTN.
É o relatório.
 Conselheiro Walker Araujo, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, contudo, seu conhecimento será parcial, considerando que a matéria sobre a incidência do artigo 138, do CTN, foi arguida somente em sede recursal, acarretando, assim, sua preclusão, nos termos do artigo 17, do Decreto nº 70.235/72, a saber:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. 
No mais, em suas razões recursais, a Recorrente repete ipsis litteris da sua impugnação que, em síntese apertada são:
Preliminarmente:
a) "a presente autuação é nula de pleno de direito, na medida em que não demonstra o enquadramento legal da multa, dos juros aplicados e da correção monetária';
b) "da não entrega da documentação necessária para compreensão da discussão no momento da intimação: A fim de apurar a veracidade dos argumentos utilizados pela fiscalização para glosar créditos e apurar débitos, o contribuinte necessitaria que a intimação da decisão viesse acompanhada das cópias das diversas folhas e fatos do processo de ressarcimento/compensação utilizados nas razões de decidir da Fazenda Pública";
C) "de outra parte, os débitos ora exigidos deveriam ter sido objeto de lançamento tributário';
d) "da nulidade do auto por deficiência na instrução. Na espécie, a decisão que não homologou as compensações está deficientemente instruída, porquanto não está acompanhada dos documentos comprobatórios que fundam as glosas e débitos apontados pela Fazenda Publica";
e) "nulidade do despacho decisório por ausência de fundamentação/motivação';
Do mérito:
f) `os valores declarados pela empresa são suficientes para fazer frente aos débitos declarados no processo n.° 10675.000112/2009-28. Tanto é verdade que a Administração autorizou o ressarcimento total dos créditos postulados pelo contribuinte, sendo que a Administração não traz qualquer prova de que o crédito ressarcido .não é suficiente para efetuar o montante das compensações solicitadas";
g) "caso se entenda inexistir crédito suficiente para proceder-se a compensação, apenas para fins argumentativos, cabe ser ressaltado que a operação aritmética dos créditos e débitos expostos no Despacho Decisório está errada";
h) a multa aplicada tem efeito confiscatório;
i) a Selic não pode ser aplicada como juros de mora;
Todas as questões foram devidamente enfrentadas pela decisão recorrida, não merecendo, no entendimento deste relator, reparo. Neste seara, peço vênia para adotar, como razões de decidir, o acórdão recorrido, a saber:
Antes de adentrar a matéria em litígio, esclareço que de acordo com o artigo 7° da Portaria MF n° 258/2001, os acórdãos exarados pelas Delegacias de Julgamento dar-se-ão com observação de normas legais e regulamentares (art. 116, III, da Lei n.° 8.112/1990), bem assim com o entendimento adotado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), expresso em atos tributários e aduaneiros. Ressalto que .os acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda, embora de inestimável valor como fonte de consulta, não constituem normas complementares da legislação tributária (Parecer Normativo CST n.° 390/71) nem expressam o entendimento da SRF (Portaria SRF n.° 01/2001).
Fica vedada, então, a extensão administrativa a partes não integrantes do processo judicial, quando aquelas decisões forem contrárias às normas e atos que vinculam os julgados desta instância, haja vista o disposto nos artigos 468 e 472 do Código de Processo Civil.
Não compete ao julgador administrativo apreciar a matéria do ponto de vista constitucional (artigo 26-A do Decreto 70.235/72), exceto quando houver declaração de inconstítucionalidade pelo STF de lei, tratado ou ato normativo, caso em que é permitido às autoridades administrativas afastar a sua aplicação, nos termos do Decreto n.° 2.346/1997. Os julgados administrativos, "no contexto do sistema de autocontrole da legalidade dos atos administrativos, consiste em examinar a consentaneidade dos procedimentos fiscais ou as decisões das autoridades a quo com as normas legais vigentes.., falece-lhes... competência para pronunciar-se a respeito da conformidade da lei, validamente editada segundo o processo legislativo constitucionalmente previsto, com os demais preceitos emanados pela própria Constituição Federal, a ponto de declarar-lhe a nulidade ou a inaplicabilidade ao caso expressamente nela previsto, matéria reservada, também por força de dispositivo constitucional, ao Poder Judiciário". É o que ensina Luiz Henrique Barros de Arruda, em Processo Administrativo Fiscal, Ed. Resenha Tributária Ltda, 2' ed., 1994, págs. 85/86.
Circunscrito, então, o contexto em que se dará este julgado, passo ao exame da lide, de acordo com os argumentos expendidos pela impugnante nas defesas apresentadas. Friso, em face do exposto, que a análise de alegações de inconstítucionalidade ou ilegalidade de normas contidas na legislação tributária estão prejudicadas.
A empresa apresentou Pedido de Ressarcimento de crédito relativo ao PIS/Pasep não cumulativo � mercado externo, referente ao 2° trimestre de 2005, no valor de R$ 567.748,17 e teve seu pleito totalmente reconhecido. A compensação pleiteada nas diversas Dcomps apresentadas e/ou transmitidas, foi parcial em função de a manifestante não ter considerado a multa e os juros devidos para os débitos compensado após a data de vencimento respectiva.
Na manifestação de inconformidade apresentada são arguidas várias preliminares de nulidade, que não podem ser acatadas pelos motivos a seguir.
Inicialmente, ressalta-se que o presente processo é referente a Pedido de Ressarcimento e análise de compensações declaradas pela empresa. Os débitos não homologados não estão sendo lançados, mas simplesmente sendo cobrados nos termos do § 7° do artigo 74 da Lei 9.430/96. Não se trata portanto,' de auto de infração ou de notificação de lançamento como afirma a manifestante, daí não ser necessário a descrição do enquadramento legal da multa e dos juros cobrados, pois esses são os devidos por pagamento efetuado após o prazo, previsto em lei, do vencimento do tributo.
. Os débitos foram declarados pela empresa nas DCTFs respectivas e depois nas declarações de compensações apresentadas e/ou transmitidas, portanto não há que se falar em falta de lançamento.
Também não foram efetuadas glosas no crédito requerido, como afirma a empresa, visto que seu Pedido de Ressarcimento foi de R$ 567.748,17 e esse foi o valor deferido.
Registra-se também que a vista ao processo esteve franqueada ao interessado, durante todo o período para a apresentação da manifestação de inconformidade, podendo, inclusive, serem requeridas copias de seu interesse, como alias foi feito (fls. 486/490), não existindo portanto o alegado cerceamento ao direito de defesa.
No tocante ao mérito a empresa alega que "cabe ser ressaltado que a operação aritmética dos créditos e débitos expostos no Despacho Decisório está errada", porém é fácil constatar que os cálculos estão corretos.
Em que pese a planilha anexada pela manifestante (f] 505) apresentar erros grosseiros (não inclui os débitos constantes nos processos 10675.002490/2005-12, 10675.002525/2005-13 e 10675.002684/2005-18, que foram totalmente homologados, e o seu somatório resulta em R$ 399.347,42 e não no valor encontrado de R$ 579.440.62), por ela podemos verificar a origem da divergência.
Nela constam os valores dos débitos que foram compensados em datas posteriores aos seus respectivos vencimentos, devendo portanto incorrer multa e juros de mora. 
Por exemplo; o débito código 0588 no valor de R$ 1.995,91 e código 1708 no valor de R$ 2.064,36, venceram em 10/04/2008 e foram compensados em 16/04/2008 (data da transmissão da Dcomp), o do código 0561 no valor de R$ 20.000.00 venceu em 10/0612008 e foi compensado em 18/06/2008. A empresa entendeu estar errada a "operação aritmética dos créditos e débitos expostos no Despacho" porque não incluiu os valores referentes à multa e os juros de mora devidos.
A autuada discorda da exigência relativa à multa de mora no percentual de 20%, que considera como confiscatória.
Cumpre esclarecer que essa multa, prevista no artigo 61 da Lei n. ° 9.430/96 destina-se a punir o contribuinte quando este não tiver cumprido, espontaneamente, mesmo com atraso, obrigação tributária à qual estava sujeito desde a ocorrência do fato gerador.
Salientamos que a vedação constitucional citada pela impugnante refere-se à utilização de tributo com efeito confiscatório, não se referindo a multas por atos ilícitos e/ou atraso no pagamento de tributos. E mais, dirige-se ao legislador, não se aplicando as cobranças efetuadas em cumprimento das leis tributárias regularmente aprovadas.
Com fundamento no artigo 61, § 3°, da mesma Lei n° 9.430/96, em decorrência da inadimplência quanto ao recolhimento de tributos e contribuições em favor da Fazenda Nacional, é exigida a taxa SELIC como juros de mora, ou seja, a aplicação da taxa SELIC decorre de lei, não havendo possibilidade de afastá-la em sede de manifestação de inconformidade.
Pelo exposto voto pela improcedência a manifestação de inconformidade e pela homologação parcial das compensações pleiteada, os termos do Despacho Decisório n° 1.103/2009.
Não bastasse os fundamentos da acórdão recorrido serem suficientes para elidir o direito da Recorrente, aplica-se ao presente caso a Súmulas CARF nº 02 e 108 para fulminar as pretensões da Recorrente, senão vejamos:
Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Diante do exposto, voto por negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Walker Araujo
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O interessado apresentou Pedido de Ressarcimento de crédito relativo ao
PIS/Pasep ndo cumulativo — mercado externo, referente ao 2° trimestre de 2005, no
valor de R$ 567.748,17 (fl. 01 E 37);

Posteriormente apresentou e/ou transmitiu as Dcomps relacionadas nas fls.
480/481, visando compensar os débitos nelas declarados, com o crédito supra citado;

A DRF/Uberlandia/MG emitiu Despacho Decisério n° 1.103/2009, no qual
reconhece o direito creditério no valor requerido e homologa parcialmente as.
Compensac0es pleiteadas (fls. 480/483);

A empresa apresenta manifestacio de inconformidade (fls. 491 e seguintes), na
qual alega, em sintese, que:

Preliminarmente:

a) "a presente autuacdo é nula de pleno de direito, na medida em que nao
demonstra o enquadramento legal da multa, dos juros aplicados e da correcao
monetaria’;

b) "da ndo entrega da documentacdo necessaria para compreensdo da
discussdo no momento da intimacdo: A fim de apurar a veracidade dos argumentos
utilizados pela fiscalizagcdo para glosar créditos e apurar débitos, o contribuinte
necessitaria que a intimacao da decisao viesse acompanhada das cépias das diversas
folhas e fatos do processo de ressarcimento/compensacao utilizados nas razbes de
decidir da Fazenda Publica";

C) "de outra parte, os débitos ora exigidos deveriam ter sido objeto de
lancamento tributério’;

d) "da nulidade do auto por deficiéncia na instrucdo. Na espécie, a decisdo que
ndo homologou as compensacOes esta deficientemente instruida, porquanto ndo esta
acompanhada dos documentos comprobatérios que fundam as glosas e débitos
apontados pela Fazenda Publica";

e) "nulidade do despacho decisorio por auséncia de
fundamentag@o/motivacgao’;

Do mérito:

f) “os valores declarados pela empresa séo suficientes para fazer frente aos
débitos declarados no processo n.° 10675.000113/2009-72. Tanto é verdade que a
Administracdo autorizou o ressarcimento total dos créditos postulados pelo
contribuinte, sendo que a Administragdo ndo traz qualquer prova de que o crédito
ressarcido .ndo é suficiente para efetuar o montante das compensagdes solicitadas";

g) "caso se entenda inexistir crédito suficiente para proceder-se a
compensacao, apenas para fins argumentativos, cabe ser ressaltado que a operacao
aritmética dos créditos e débitos expostos no Despacho Decisério esta errada”;

h) a multa aplicada tem efeito confiscatdrio;
i) a Selic ndo pode ser aplicada como juros de mora;

A DRJ, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade, nos seguintes termos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
» Ano-calendario: 2005
COMPENSACAO.
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Os débitos ndo homologados devem ser cobrados na forma da lei, sendo que
essa cobranga ndo se constitui em auto de infragdo ou notifica¢do de lancamento.

A compensagdo se da na data de apresentacdo e/ou transmissdo da Dcomp, e
sobre os débitos ja vencidos deve incorrer a multa € os juros de mora devidos.

MULTA E JUROS DE MORA.

A cobranga de multa e juros de mora para os débitos langados vencidos e nao
pagos, ¢ feita com permissivo legal.

Cientificado da decisdo de piso, a Recorrente interpds recurso voluntario,
reproduzindo suas alegacOes de defesa. Adicionalmente, pleiteou o afastamento da multa por
aplicacdo do artigo 138, do CTN.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Walker Araujo, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, contudo, seu conhecimento serd parcial, considerando que a matéria sobre a
incidéncia do artigo 138, do CTN, foi arguida somente em sede recursal, acarretando, assim, sua
preclusdo, nos termos do artigo 17, do Decreto n° 70.235/72, a saber:

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante.

No mais, em suas razOes recursais, a Recorrente repete ipsis litteris da sua
impugnacéo que, em sintese apertada sdo:

Preliminarmente:

a) "a presente autuacdo é nula de pleno de direito, na medida em que nao
demonstra o enquadramento legal da multa, dos juros aplicados e da correcao
monetaria’;

b) "da ndo entrega da documentacdo necessaria para compreensdo da
discuss@o no momento da intimacdo: A fim de apurar a veracidade dos argumentos
utilizados pela fiscalizagdo para glosar créditos e apurar débitos, o contribuinte
necessitaria que a intimacao da decisao viesse acompanhada das cépias das diversas
folhas e fatos do processo de ressarcimento/compensacao utilizados nas razfes de
decidir da Fazenda Publica";

C) "de outra parte, os débitos ora exigidos deveriam ter sido objeto de
lancamento tributério’;

d) "da nulidade do auto por deficiéncia na instrucdo. Na espécie, a decisdo que
ndo homologou as compensacOes esta deficientemente instruida, porquanto ndo esta
acompanhada dos documentos comprobatérios que fundam as glosas e débitos
apontados pela Fazenda Publica™;

e) "nulidade do despacho decisério por auséncia de
fundamentagdo/motivagao’;

Do mérito:
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f) “os valores declarados pela empresa sdo suficientes para fazer frente aos
débitos declarados no processo n.° 10675.000112/2009-28. Tanto é verdade que a
Administragdo autorizou o ressarcimento total dos créditos postulados pelo
contribuinte, sendo que a Administracdo ndo traz qualquer prova de que o crédito
ressarcido .ndo é suficiente para efetuar o montante das compensacdes solicitadas";

g) "caso se entenda inexistir crédito suficiente para proceder-se a
compensagao, apenas para fins argumentativos, cabe ser ressaltado que a operacéo
aritmética dos créditos e débitos expostos no Despacho Decisorio esta errada™;

h) a multa aplicada tem efeito confiscatdrio;
i) a Selic ndo pode ser aplicada como juros de mora;

Todas as questdes foram devidamente enfrentadas pela decisdo recorrida, ndo
merecendo, no entendimento deste relator, reparo. Neste seara, peco vénia para adotar, como
razbes de decidir, 0 acordado recorrido, a saber:

Antes de adentrar a matéria em litigio, esclareco que de acordo com o artigo 7°
da Portaria MF n° 258/2001, os acérddos exarados pelas Delegacias de Julgamento
dar-se-do com observacao de normas legais e regulamentares (art. 116, 11, da Lei n.°
8.112/1990), bem assim com o entendimento adotado pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB), expresso em atos tributarios e aduaneiros. Ressalto que .0s
acordaos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda,
embora de inestimavel valor como fonte de consulta, ndo constituem normas
complementares da legislacdo tributaria (Parecer Normativo CST n.° 390/71) nem
expressam o entendimento da SRF (Portaria SRF n.° 01/2001).

Fica vedada, entdo, a extensdo administrativa a partes ndo integrantes do
processo judicial, quando aquelas decisdes forem contrarias as normas e atos que
vinculam os julgados desta instancia, haja vista o disposto nos artigos 468 e 472 do
Caodigo de Processo Civil.

N&o compete ao julgador administrativo apreciar a matéria do ponto de vista
constitucional (artigo 26-A do Decreto 70.235/72), exceto quando houver declaracio
de inconstitucionalidade pelo STF de lei, tratado ou ato normativo, caso em que é
permitido as autoridades administrativas afastar a sua aplicacdo, nos termos do
Decreto n.° 2.346/1997. Os julgados administrativos, "no contexto do sistema de
autocontrole da legalidade dos atos administrativos, consiste em examinar a
consentaneidade dos procedimentos fiscais ou as decis6es das autoridades a quo com
as normas legais vigentes.., falece-lhes... competéncia para pronunciar-se a respeito
da conformidade da lei, validamente editada segundo o processo legislativo
constitucionalmente previsto, com 0s demais preceitos emanados pela propria
Constituicdo Federal, a ponto de declarar-lhe a nulidade ou a inaplicabilidade ao
caso expressamente nela previsto, matéria reservada, também por forca de dispositivo
constitucional, ao Poder Judiciario". E o que ensina Luiz Henrique Barros de Arruda,
em Processo Administrativo Fiscal, Ed. Resenha Tributaria Ltda, 2' ed., 1994, pags.
85/86.

Circunscrito, entdo, o contexto em que se dara este julgado, passo ao exame da
lide, de acordo com os argumentos expendidos pela impugnante nas defesas
apresentadas. Friso, em face do exposto, que a andlise de alegagdes de
inconstitucionalidade ou ilegalidade de normas contidas na legislacdo tributaria
estdo prejudicadas.

A empresa apresentou Pedido de Ressarcimento de crédito relativo ao
PIS/Pasep ndo cumulativo — mercado externo, referente ao 2° trimestre de 2005, no
valor de R$ 567.748,17 e teve seu pleito totalmente reconhecido. A compensacéo
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pleiteada nas diversas Dcomps apresentadas e/ou transmitidas, foi parcial em fungdo
de a manifestante ndo ter considerado a multa e os juros devidos para os débitos
compensado apds a data de vencimento respectiva.

Na manifestacdo de inconformidade apresentada sdo arguidas varias
preliminares de nulidade, que ndo podem ser acatadas pelos motivos a seguir.

Inicialmente, ressalta-se que o presente processo é referente a Pedido de
Ressarcimento e andlise de compensacdes declaradas pela empresa. Os débitos ndo
homologados ndo estdo sendo lancados, mas simplesmente sendo cobrados nos
termos do § 7° do artigo 74 da Lei 9.430/96. N&o se trata portanto,' de auto de
infracdo ou de notificacdo de lancamento como afirma a manifestante, dai ndo ser
necessario a descricdo do enquadramento legal da multa e dos juros cobrados, pois
esses sdo o0s devidos por pagamento efetuado apds o prazo, previsto em lei, do
vencimento do tributo.

. Os débitos foram declarados pela empresa nas DCTFs respectivas e depois
nas declaracdes de compensacdes apresentadas e/ou transmitidas, portanto ndo ha
que se falar em falta de langamento.

Também ndo foram efetuadas glosas no crédito requerido, como afirma a
empresa, visto que seu Pedido de Ressarcimento foi de R$ 567.748,17 e esse foi 0
valor deferido.

Registra-se também que a vista ao processo esteve franqueada ao interessado,
durante todo o periodo para a apresentacdo da manifestagdo de inconformidade,
podendo, inclusive, serem requeridas copias de seu interesse, como alias foi feito (fls.
486/490), ndo existindo portanto o alegado cerceamento ao direito de defesa.

No tocante ao mérito a empresa alega que "cabe ser ressaltado que a operagao
aritmética dos créditos e débitos expostos no Despacho Decisério esta errada',
porém é facil constatar que os calculos estédo corretos.

Em que pese a planilha anexada pela manifestante (f] 505) apresentar erros
grosseiros (ndo inclui os débitos constantes nos processos 10675.002490/2005-12,
10675.002525/2005-13 e 10675.002684/2005-18, que foram totalmente homologados,
e 0 seu somatério resulta em R$ 399.347,42 e ndo no valor encontrado de R$
579.440.62), por ela podemos verificar a origem da divergéncia.

Nela constam os valores dos débitos que foram compensados em datas
posteriores aos seus respectivos vencimentos, devendo portanto incorrer multa e juros
de mora.

Por exemplo; o débito codigo 0588 no valor de R$ 1.995,91 e c6digo 1708 no
valor de R$ 2.064,36, venceram em 10/04/2008 e foram compensados em 16/04/2008
(data da transmiss@o da Dcomp), o do codigo 0561 no valor de R$ 20.000.00 venceu
em 10/0612008 e foi compensado em 18/06/2008. A empresa entendeu estar errada a
"operacdo aritmética dos créditos e débitos expostos no Despacho" porque ndo
incluiu os valores referentes a multa e os juros de mora devidos.

A autuada discorda da exigéncia relativa & multa de mora no percentual de
20%, que considera como confiscatéria.

Cumpre esclarecer que essa multa, prevista no artigo 61 da Lei n. ° 9.430/96
destina-se a punir o contribuinte quando este ndo tiver cumprido, espontaneamente,
mesmo com atraso, obrigacdo tributaria a qual estava sujeito desde a ocorréncia do
fato gerador.

Salientamos que a vedacgdo constitucional citada pela impugnante refere-se a
utilizacdo de tributo com efeito confiscatorio, ndo se referindo a multas por atos
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ilicitos e/ou atraso no pagamento de tributos. E mais, dirige-se ao legislador, ndo se
aplicando as cobrancas efetuadas em cumprimento das leis tributarias regularmente
aprovadas.

Com fundamento no artigo 61, 8 3°, da mesma Lei n° 9.430/96, em decorréncia
da inadimpléncia quanto ao recolhimento de tributos e contribuicbes em favor da
Fazenda Nacional, é exigida a taxa SELIC como juros de mora, ou seja, a aplicagdo
da taxa SELIC decorre de lei, ndo havendo possibilidade de afasta-la em sede de
manifestacdo de inconformidade.

Pelo exposto voto pela improcedéncia a manifestagio de inconformidade e pela
homologacéo parcial das compensacdes pleiteada, os termos do Despacho Decisério
n° 1.103/2009.

N&o bastasse os fundamentos da acérddo recorrido serem suficientes para elidir o
direito da Recorrente, aplica-se ao presente caso a Sumulas CARF n° 02 e 108 para fulminar as
pretensdes da Recorrente, sendo vejamos:

Samula CARF n° 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria.

Sumula CARF n° 108

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de
02/04/2019).

Diante do exposto, voto por negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Walker Araujo


https://carf.economia.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf

